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CONTRATO Nº 004/2024/SEURB/PMA 
PROCESSO Nº 17580/2024 
PREGÃO ELETRÔNICOSRP Nº 90007/2024 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS DE 

ANANINDEUA; E DE OUTRO LADO, CASA 
SANTA COMÉRCIO LTDA 

 

O MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, pessoa jurídica de direito público, através de 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, órgão de direito público interno, 

com sede na Avenida Dom Vicente Zico, S/N – Cidade Nova IV, Ananindeua, Pará, 
inscrita no CNPJ/MF nº. 28.978.683/0001-75, doravante denominado CONTRATANTE, 

neste ato representada por sua Secretária Municipal de Serviços Urbanos, senhora 
MARILENE DE QUEIROZ NASCIMENTO PINHEIRO, brasileira, residente e domiciliada 

na Avenida Hélio Gueiros, nº 300 – Condomínio Cypress Garden, Casa 59, bairro 
Coqueiro, CEP 67.120-50, Ananindeua/PA, portadora do CPF nº. 381.040.912-04 e do 
RG n.º 2220657, nomeada no ato administrativo competente, e a empresa CASA SANTA 
COMÉRCIO LTDA, com sede estabelecida na passagem Dois de Junho, nº 05, bairro 

Castanheira, Belém/PA, CEP: 66.645-105, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.531.999/0001-
36, doravante denominada CONTRATADA, neste ato,  representada por seu 
representante legal, o Sr. JORGE FELIPE SILVEIRA DE MORAES,  brasileiro, solteiro, 
inscrito no CPF sob o nº 028.138.862-89 e portador da carteira de identidade nº 7088159 3º 
via – PC/PA, residente e domiciliado na passagem Dois de Junho, nº 05, bairro Castanheira, 
Belém/PA, CEP: 66.645-105, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 
apresentada nos autos, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 90007/2024, oriundo do Processo Administrativo nº 
17.580/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de gêneros alimenticíos para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos e seu departamento anexo DLP pelo período de 12 
(doze) meses nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos. 

1.2 - Objeto da aquisição: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR MENSAL 

1 

Adoçante líǫuido  200 ml:  Adoçante, 
composto de sacarina sódica e 
ciclamato de sódio, liquido, 
acondicionados em frascos de 200 
ml 

UNIDADE 575  R$ 6,00 R$ 3.450,00 

2 ALHO IN NATURA Bulbo inteiro QUILOGRAMA 675 R$23,00 R$15.525,00 
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nacional, boa qualidade, firme e 
intacto. Com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, firme e intacta, livre 
de resíduos de fertilizantes, 
sujidades, parasitas e larvas. 
Embalagem de 1 kg acondicionada 
em saca de 
serapilheira 

3 

ABÓBORA IN NATURA Fresco, de 
primeira, tamanho e coloração 
uniforme, firme e intacto, isento de 
enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, 
parasitas   e larvas, sem   danos 
físicos e   mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. Embalagem 
de 20 kg, acondicionada em saca 
apropriada. 

QUILOGRAMA 893 R$4,50 R$4.018,50 

4 

AÇÚCAR REFINADO, VALIDADE: o 
produto deve conter data de 
fabricação de até 120 dias anteriores 
a data de entrega. Embalagem: 
primária   plástico   transparente, 
atóxica resistente   com   01   kg. 
Embalagem secundária - Fardo 
plástico transparente até 30 kg. 

QUILOGRAMA 5512 R$3,98 R$21.937,76 

5 

ARROZ INTEGRAL validade de no 
mínimo 06 meses, a partir da data do   
recebimento, com   registro   do   
Ministério   de Agricultura. 
Embalagem: primário plástico 
transparente, atóxica resistente com 
01 kg. Embalagem secundária - 
Fardo plástico transparente até 30 kg 

QUILOGRAMA 795 R$6,15 R$4.889.25 

6 

ARROZ PARBOLIZADO validade de 
no mínimo 06 meses, a partir da data 
do recebimento, com registro do 
Ministério de Agricultura. 
Embalagem: primária plástico 
transparente, atóxica resistente com 
01 kg. Embalagem secundária - 
Fardo plástico transparente até 30 kg 

QUILOGRAMA 11040 R$4,32 R$47.692,80 

7 

ALFACE IN NATURA, Com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprios, firme e 
intacta, livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e 
larvas. Embalagem de 120 g 

MAÇO 505 R$3,53 R$1.782,65 

8 

ACHOCOLATADO   EM   PÓ   
Embalagem   apropriada   até   500   
g acondicionadas em fardos de 
papelão de até 10 kg 

QUILOGRAMA 735 R$9,36 R$6.879,60 

9 
BANANA PRATA IN NATURA 
qualidade. Não devem conter terra, 
sujidades ou corpos estranhos 

UNIDADE 19935 R$5,49 R$109.443,15 
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aderentes a casca. Isenta de 
parasitas e larvas. Validade:    O   
produto   deverá    estar   fresco na   
data   de entrega. Embalagem 
primária: sacos com até 12 UNID. 
 

10 

BATATA PALHA. Embalagem 
apropriada até 500g, acondicionado 
em fardos de papelão de até 10 kg 
 

QUILOGRAMA 325 R$12,00 R$3.900,00 

11 

BATATA IN NATURA Com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprios, firme e 
intacta, livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e 
larvas. Embalagem de 20 kg 
acondicionada em saca de 
serapilheira. 
 

QUILOGRAMA 8970  R$ 5,95 R$53.371,50 

12 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM 
CRACKER VALIDADE: o produto 
deve conter data de fabricação de 
até 30 dias anteriores à data de   
entrega. Embalagem   primária:   
plástica atóxica   com   400   g. 
Embalagem secundária: caixa de 
papelão com 4 kg. 

QUILOGRAMA 3522 R$9,90 R$34.867,80 

13 

CAFÉ EM PÓ, Produto torrado e 
moído, com categoria de qualidade 
tradicional devem apresentar aroma 
e sabor característico do produto, 
podendo ser suave ou intenso. 
Embalagem primaria individual de 
500 g 

QUILOGRAMA 2479 R$28,03 R$69.486,37 

14 

CHARǪUE PONTA DE AGULHA 
(CARNE SALGADA CURADA, 
DESSECADA SEM SALMOURA) 
Embalagens plásticas a vácuo de 01 
até 05 kg sem salmoura, 
acondicionadas em caixas de 
papelão transportando total de 30 kg. 

QUILOGRAMA 4312 R$24,30 R$104.781,60 

15 

BEBIDA LÁCTEA SABOR 
MORANGO ENRIǪUECIDA COM 
VITAMINAS E MINERAIS.  
Embalagens plásticas como 01 LT, 
acondicionados em caixas de 
papelão transportando até 10 
unidades 
 

LITRO 3735 R$12,00 R$44.820,00 

16 

CALDO / CARNE E LEGUMES TIPO 
SAZON OU SIMILAR: Embalagem c/ 
1x 114 g. Caldo de carne e legumes, 
sabores variados, embalagem de 
114 g, validade mínima de 12 meses 
a contar da data de entrega. 

UNIDADE 745 R$4,50 R$3.352,50 

17 CARNE BOVINA; CORTADO EM QUILOGRAMA 2811 R$24,15 R$67.885,65 
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BIFE; resfriado, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprio; pesando 
entre 4 e 6kg; embalagem primária   
a   vácuo   em   plástico   
transparente, contendo   todas   as 
informações    do    produto    como    
corte procedência (frigorífico 
fornecedor); embalagem secundária:   
de papelão   ondulado   tendo 
rotulagem de acordo coma 
legislação vigente número do lote, 
data de produção e a data de 
validade 

18 

CARNE BOVINA CONGELADA 
CORTE DIANTEIRO MAGRO Obtida 
de cortes dianteiro contendo no 
máximo 10% de gordura. Deve 
apresentar-se com aparência 
própria, sabor próprio, cor vermelha 
brilhante sem manchas esverdeadas 
e odor característico. Durante o 
processamento, deve ser realizada a 
aparagem (eliminação do excesso 
de gordura, cartilagem e 
aponeuroses), com etiquetas de 
identificação (validade, peso, 
procedência, número do registro no 
SIF ou SIE) em cada embalagem.  
Embalagem primária:  individual de 
até 1.000g a vácuo em sacos 
plásticos de polietileno liso, atóxico c/ 
rótulo interno. Embalagem 
secundária: caixa de papelão 
ondulado de capacidade até 15kg, 
mantida sob congelamento a –18º c. 

QUILOGRAMA 9405 R$21,40 R$201.267,00 

19 
CEBOLINHA IN NATURA Pacote de 
120 g 

MAÇO 700 R$3,95 R$2.765,00 

20 

CREME DE LEITE:  Creme de Leite 
Esterilizado, de 1ª qualidade, 
acondicionado em caixa 
multiplatinada, contendo 200 g. 

UNIDADE 975 R$3,00 R$2.925,00 

21 

EXTRATO DE TOMATE:  Molho 
elaborado a partir das partes 
comestíveis   do   tomate   adicionado 
de   especiarias, sal   e açúcar. 
VALIDADE: o produto deve conter 
data de fabricação de até 120 dias 
anteriores à data de entrega.  
Embalagem primária de até 500 g. 
Embalagem secundária: caixa de 
papelão até 10 kg. 

QUILOGRAMA 486 R$13,95 R$6.779,70 

22 

ERVILHA EM CONSERVA LT 200 G 
ERVILHA EM CONSERVA; ervilha, 
água, sal e açúcar. Embalagem: 
Deve estar intacta, resistente, 

UNIDADE 855 R$3,70 R$3.163,50 
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vedada hermeticamente e limpa, 
acondicionada em latas de flandres 
com peso líquido de 300 g e peso 
liquido drenado de 200 g, não 
apresentando ferrugem, 
amassamento, vazamento ou 
abaulamento, caixa com 12 unidades 

23 

FUBÁ DE MILHO: o prazo de 
validade indicado para o produto, 
não deverá   ter   sido   ultrapassado   
na   sua   metade, tomando-se   como 
referência, a data de fabricação do 
lote, impressa na embalagem. 
Embalagem com 1kg, com 
identificação do produto, prazo de 
validade e peso liquido, 
acondicionados em embalagens 
totalizando 30 kg. 

QUILOGRAMA 150 R$10,45 R$1,567,50 

24 

FARINHA DE TAPIOCA Produto 
oriundo da mandioca, o prazo de 
validade indicado para o produto, 
não deverá ter sido ultrapassado na 
sua metade, tomando-se como 
referência, a data de fabricação do 
lote, impressa na embalagem. 
Embalagem com 1kg, com 
identificação do produto, prazo de 
validade e peso liquido. 

QUILOGRAMA 1125 R$16,00 R$18.000,00 

25 

FARINHA DE TRIGO C/ 
FERMENTO Embalagem plástica de 
1kg, acondicionados em embalagens 
totalizando 30kg de peso líquido. 

QUILOGRAMA 280 R$4,20 R$1.176,00 

26 

FARINHA DE TRIGO SEM/ 
FERMENTO Embalagem plástica de 
1kg, acondicionados em embalagens 
totalizando 30kg de peso líquido. 

QUILOGRAMA 280 R$3,99 R$1.117,20 

27 

FARINHA DE MANDIOCA 
REGIONAL TIPO I de 1ª Qualidade, 
sem conservante, de coloração 
branca ou amarela, isento de matéria 
ou corpos estranhos e livre de 
umidade e fragmentos, 
acondicionada em embalagem 
transparente de 30 (trinta) kg, 
devendo apresentar data de 
fabricação. 

QUILOGRAMA 3718 R$5,68 R$21.118,24 

28 

FRANGO CONGELADO TIPO 
PEITO Carne de frango tipo peito 
congelado, não temperado com pele 
e osso, com adição de água de no 
máximo 4%, aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeada, 
cheiro e sabor próprio, com ausência 
de sujidades, parasitos e larvas. 

QUILOGRAMA 3500 R$10,10 R$35.350,00 
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Com etiquetas de identificação 
(validade, peso, procedência, 
número do registro no SIF ou SIE) 
em cada Embalagem apropriada a 
vácuo de até 1000 g, mantido sob 
congelamento a- 18 ºC, de até 20kg 
embalagem. 

29 

FRANGO CONGELADO TIPO 
COXA E SOBRECOXA: Carne de 
frango congelado, não temperado 
Embalagem apropriada a vácuo de 
até 1000 g, com pele e osso, com 
adição de água de no máximo 4%, 
aspecto próprio, não amolecida e 
nem pegajosa, cor própria sem 
manchas esverdeada, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas.  Com etiquetas de 
identificação (validade, peso, 
procedência, número do registro no 
SIF ou SIE) em cada embalagem. 
Mantido sob congelamento a -18 ºC, 
acondicionada em caixa de papelão 
de até 20kg. 

QUILOGRAMA 2535 R$7,79 R$19.747,65 

30 

FRANGO CONGELADO INTEIRO, 
não temperado com pele e osso, 
com adição de água de no máximo 
4%, aspecto próprio, não amolecida 
e nem pegajosa, cor própria sem 
manchas esverdeada, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Com etiquetas de 
identificação (validade, peso, 
procedência, número do registro no 
SIF ou SIE) em cada Embalagem 
apropriada a vácuo de até 1000 g, 
mantido sob congelamento a -18 ºC, 
acondicionada em caixa de papelão 
de até 20kg embalagem. 

QUILOGRAMA 4528 R$7,80 R$35.318,40 

31 

FEIJÃO TIPO CAVALO Feijão tipo 1 
carioquinha, grãos de tamanho e 
formas naturais, claros, maduros, 
limpos, isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies Devem estar 
de acordo com as exigências da 
Legislação Sanitária em vigor no 
País ANVISA/MS. VALIDADE: o 
produto deve conter data de 
fabricação de até 120 dias anteriores 
à data de entrega.  Embalagem:  
primária plástico transparente, 
atóxica resistente com 01 kg. 

QUILOGRAMA 1684 R$7,85 R$13.219,40 

32 
GOMA DE MANDIOCA Embalagem 
primaria de 1kg, Embalagem 

QUILOGRAMA 585 R$7,00 R$4,095,00 
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secundária - fardo plástico 
transparente com até 30 kg. 

33 

LEITE CONDENSADO (200 G) 
LEITE CONDENSADO; produto a 
base   de   leite   evaporado   com   
adição   de   açúcar devidamente 
identificado e rotulado (embalagem 
contendo 200 g). 

UNIDADE 235 R$4,60 R$1.081,00 

34 

MACARRÃO ESPAGUETE 
SÊMOLA:  VALIDADE:  o produto 
deve conter data de fabricação de 
até 120 dias anteriores à data de 
entrega. Embalagem     primária: 
plásticos, atóxico/unidade de 500 
gramas. Embalagem secundária: 
fardo plástico transparente até 10 kg. 

QUILOGRAMA 2389 R$5,56 R$13.282,84 

35 

MACARRÃO PARAFUSO: 
VALIDADE: o produto deve conter 
data de fabricação de até 120 dias 
anteriores à data de entrega. 
Embalagem primária:  plásticos, 
óxico/unidade de 500 gramas.  
Embalagem secundária:      fardo      
plástico transparente até 10kg. 

QUILOGRAMA 1279 R$5,30 R$6.778,70 

36 

ÓLEO DE SOJA REFINADO Produto 
alimentício refinado e de acordo com 
os padrões legais.  VALIDADE:  o 
produto deve conter data de 
fabricação de até 120 dias anteriores 
à data de entrega. Embalagem 
primária de até 900 ml. Embalagem 
secundária: caixa de papelão até 20 
unidades. 

UNIDADE 1693 R$6,00 R$10.158,00 

37 

FILÉ DE PEIXE CONGELADO: 
(filetado) de primeira 
qualidade, íntegro, sem    espinhas, 
congelado    por processo    rápido, 
não apresentando qualquer sinal de 
descongelamento, peças com 180 
gramas cada, embalado por 
interpolamento plástico por camada, 
em caixas de papelão com 20, 25 
quilos. 

QUILOGRAMA 831 R$20,50 R$17.035,50 

38 

PRESUNTO: Presunto cozido, de 
suíno magro, obtido de pernil ou 
outra parte do suíno sadio, com 
aspecto, cheiro, cor, sabor próprios, 
isento de sujidades, parasito e 
larvas, acondicionado em saco 
plástico transparente atômico 
presunto de frango, fatiado, 
embalagem de 02kg. 

QUILOGRAMA 745 R$21,05 R$15.682,25 

39 
ǪUEIJO MUSSARELA: ǪUEIJO 
TIPO MUZZARELA, fatiado com 
embalagem    de    1kg, apresentando    

QUILOGRAMA 1035 R$30,00 R$31,050,00 
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crosta    firme, consistência 
semeadura, rígida, cor branco creme 
homogênea, odor característico, 
sabor suave, levemente salgado. 
Produto deverá conter registro no 
SIF 

40 
Refrigerante em garrafa PET 2 litros, 
Embalagem plástica contendo 6 
unidades. 

LITROS 613 R$4,90 R$3.003,70 

41 

SAL Refinado iodado, beneficiado e 
isento de sais de cálcio e magnésio, 
impurezas orgânicas, areias e 
fragmentos de conchas. Produzido e 
embalado em conformidade com a 
legislação vigente. VALIDADE: o 
produto deve conter data de 
fabricação de até 120 dias anteriores    
à    data    de   entrega. Embalagem:    
primária    plástico transparente, 
atóxica resistente com 01 kg. 
Embalagem secundária - Fardo 
plástico transparente até 30 kg 

QUILOGRAMA 888 R$1,10 R$976,80 

42 
SALSICHA em conserva 200 g, caixa 
com 12 unidades 

LATAS 265 R$3,60 R$954,00 

43 

SALSICHA TIPO HOT DOG 
embalagem com 2kg. - Salsicha, tipo 
hot dog.  O produto deverá estar 
congelado e embalado a vácuo em 
embalagem plástica flexível, atóxica. 

QUILOGRAMA 1123 R$7,00 R$7.861,00 

44 

TORRADA INTEGRAL: VALIDADE: 
o produto deve conter data de 
fabricação de até 30 dias anteriores 
à data de entrega, Embalagem: 
Primária - plástica atóxica com 400 
gramas. Embalagem: secundária - 
caixa de papelão com 4 kg 

QUILOGRAMA 410 R$37,00 R$15.170,00 

45 

LEITE   EM   PÓ   INTEGRAL:   
Embalagem   plástica   de   200   g, 
condicionados   em   fardos   
totalizando   10kg   de   peso líquido. 
Embalagem primária alumiada de 
200 g.  Embalagem secundária: 
fardo de papel de até 10 kg. 

QUILOGRAMA 2968 R$32,00 R$94.976,00 

46 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE 
SOJA SABOR CARNE OU 
FRANGO,fardos com pacote de 
400g contendo as informações de 
fabricantes, data da fabricação, lote 
e data de validade. Contendo no 
mínimo 30 dias para o vencimento do 
insumo 

QUILOGRAMA 918 R$13,00 R$11.934,00 

47 

FEIJÃO TIPO PRETO: feijão tipo I 
grãos de tamanho e formas naturais, 
escuros, maduros, limpos, isento de 
material terroso, sujidades e mistura 

QUILOGRAMA 540 R$7,00 R$3.780,00 
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de outras variedades e espécies 
devem estar de acordo com as 
exigências da Legislação Sanitária 
em vigor no País ANVISA/MS. 
VALIDADE: o produto deve conter 
data de fabricação de até 120 dias 
anteriores à data de entrega. 
Embalagem: primário plástico 
transparente, atóxica resistente com 
01 kg. Embalagem secundária - 
fardo plástico transparente com até 
30 kg. 

48 

MARGARINA Tipo 1 vegetal, 
cremosa, com sal, acondicionada em 
embalagem original de 500 g; Prazo 
de validade de no mínimo 6 meses a 
partir da entrega do produto. 

QUILOGRAMA 180 R$12,50 R$2.500,00 

VALOR TOTAL R$ 1.201.667,51 

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - O Termo de Referência; 

1.3.2 - O Edital da Licitação; 

1.3.3 - A Proposta do contratado; 

1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 -  CLÁUSULA SEGUENDA  - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1  - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.1.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado 

2.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.1 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.2.2  - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3  - CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4 - CLÁUSULA QUARTA  - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 - É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

4.2 - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

4.2.1 - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3 - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 - O valor total da contratação é de R$ 1.201.667,51 (Um milhão, duzentos e um mil, 

seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta e um centavos) 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7  - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 11/07/2024. 

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor INPC (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8  - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - São obrigações do Contratante: 

8.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Santa Izabel do 
Pará/PA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10  - A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11  - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
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financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.12  - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13  - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

9  -  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 

9.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.9 - Comunicar ao Fiscal ou Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
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qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.10  - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.11  - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12  - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

9.13  - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14  - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.15  - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16  - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.17  - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18  - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.19  - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.20  - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10 -  CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1  - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2  - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

 penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv. MULTA: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2.  

a 30% do valor do Contrato. 

3.  

de 20% a 30% do valor do Contrato. 

4.  

do Contrato. 
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5.  

do Contrato. 

6. - Para a infração descrita na a  do 
Contrato. 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

10.3.1 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

10.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 

        

 16/19 

 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8  - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10  - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1  - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2  - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3  - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 
11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 17.512.0012.2.505 - OTIMIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE LIMPEZA PÚBLICA 
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
SUB-ELEMENTO: 3.3.90.30.0700 – GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
FONTE DE RECURSOS: 25000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTO 
VALOR ALOCADO 2024: R$ 500.474,52 
VALOR ALOCADO 2025: R$ 701.192,99 

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de 

Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

14  - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

 

16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  

16.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Ananindeua, Estado do Pará, com renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões que porventura 

surgirem na execução do presente Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 

 

 

                                     Ananindeua (PA), 26 de julho de 2024 
 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
MARILENE DE QUEIROZ NASCIMENTO PINHEIRO 

CONTRATANTE 
 

 
 

CASA SANTA COMÉRCIO LTDA 

JORGE FELIPE SILVEIRA DE MORAES 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS 
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